EMENDA Nº 11, AO PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2014
Efetuem-se as seguintes alterações no projeto em epígrafe:
I - Substitua-se a redação do inciso V do artigo 2º pela seguinte:

“Artigo 2º - (...)
V - Termo de Compromisso do PRA - TC: documento formal de ratificação à adesão ao Programa de Regularização Ambiental - PRA, que contenha, no mínimo, os compromissos necessários de regularização referentes às áreas de preservação permanente, de reserva legal, de uso restrito do imóvel rural e identificação e manejo das áreas rurais consolidadas.”
II - Acrescente-se o § 13 ao artigo. 22:
“Artigo 22 – (...)
§ 13 - A manutenção das culturas e da infraestrutura em Áreas Rurais Consolidadas é condicionada à adoção de práticas conservacionistas do solo e de água indicadas pelos órgãos de assistência técnica rural, conforme critérios definidos em regulamento e relacionadas no Termo de Compromisso do PRA.”
III - Substitua-se a redação do artigo 15 pela seguinte:

“Artigo 15 - O requerimento de inclusão no PRA deverá conter Projeto de Compensação e/ou Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas e de Manejo das Áreas Rurais Consolidadas, com a descrição detalhada de seu objeto, o cronograma de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas bianuais a serem atingidas, considerando os parâmetros da Seção II deste Capítulo.”
JUSTIFICATIVA
A redação proposta não explicita diretrizes mínimas para a continuidade das áreas de preservação permanente com uso consolidado. O regramento estadual do tema deve orientar esta utilização que é uma excepcionalidade conforme o entendimento da Lei 12.651/12.

Devem ser garantidos critérios para o manejo adequado do solo e água nestas terras, que devem ser minimamente considerados no Programa de Regularização Ambiental – PRA.

Evita-se assim que a delimitação e declaração das áreas de preservação permanente com uso consolidado seja apenas um ato cartorial, sem ao menos serem apontadas as diretrizes técnicas para o seu manejo.

Propõe-se que o Termo de Compromisso do PRA inclua as práticas a serem adotadas para a conservação dos recursos naturais nestas áreas que, embora em uso, continuam como objeto de proteção especial por serem de preservação permanente, com as funções e limitações definidas na Lei 12.651/12, ou seja: “com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.”
Sala das Sessões, em 3-4-2014

a) João Paulo Rillo 
